
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 6ª REGIÃO

CONVÊNIO 0261817

CONVÊNIO QUE ENTRE SI
CELEBRAM  A  ORME  SERVIÇOS
EDUCACIONAIS LTDA E O
TRIBUNAL  REGIONAL  FEDERAL
DA 6ª REGIÃO, VISANDO O
DESENVOLVIMENTO DE
ESTÁGIO CURRICULAR NÃO
OBRIGATÓRIO PARA OS
ALUNOS DA INSTITUIÇÃO DE
ENSINO.

 
 
Pelo presente instrumento e na melhor forma do direito, as partes:
 
I  – ORME SERVIÇOS EDUCACIONAIS LTDA, com sede RUA CLAUDIO MANOEL, nº 34, bairro
FUNCIONARIOS,  na  cidade  de  BELO  HORIZONTE,  estado  de  MINAS  GERAIS,  CEP  30140100,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05478567/0001-91, mantenedora da ORME SERVIÇOS
EDUCACIONAIS LTDA, com sede na AV PRESIDENTE KUBITSCHEK , nº 229, bairro CENTRO, na
cidade  de  BETIM,  estado  de  MINAS  GERAIS,  CEP  32600-226,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº
05.478.567/0024-88, neste ato representada por REGIANE CARLA BARROS, cargo
DIRETORA(doravante simplesmente denominada “IES”); e
 
II  – A  UNIÃO,  por  meio  do TRIBUNAL  REGIONAL  FEDERAL  DA  SEXTA  REGIÃO,
inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº  05.452.786/0001-00,  sediada  na  Avenida  Álvares  Cabral,
1.805,  Bairro  Santo  Agostinho,  Belo  Horizonte/MG,  neste  ato  representada  pelo  Sr.
Diretor-Geral, o Dr.  Edmundo  Veras  dos  Santos  Filho ,  por  delegação  na  Portaria
N.10/94 - DIREF, de 11/06/2014, doravante simplesmente denominada “INSTITUIÇÃO
CONCEDENTE”  ,  neste  ato  representada  por  seu  representantes  legal,  Regina  Carla  Barros,
brasileira, casada, relações públicas, portadora da cédula de identidade RG nº 00000000 e
inscrita no CPF sob o nº 0000000000.
 
(IES e INSTITUIÇÃO CONCEDENTE também doravante referidas, em conjunto, como as “ Partes”
e, isoladamente, a “Parte”)
 
CONSIDERANDO QUE a IES é uma instituição de ensino devidamente habilitada a fornecer
serviços educacionais, nos termos da legislação em vigor;
 
CONSIDERANDO QUE a IES tem interesse em celebrar o presente convênio, para permitir a
realização de estágios, na INSTITUIÇÃO CONCEDENTE, por seus alunos devidamente
matriculados; e
 
CONSIDERANDO QUE que a INSTITUIÇÃO CONCEDENTE tem interesse em contratar os alunos
da IES para a realização de estágio, de acordo com o disposto na Lei nº 11.788/2008 (a “Lei do
Estágio”);
 
As partes têm entre si justo e acordado celebrar o presente convênio (o “ Convênio”), que será
regido pelas seguintes cláusulas e condições:
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
 
1.1. O presente Convênio tem como objeto o desenvolvimento de atividades conjuntas entre a
IES  e  a  INSTITUIÇÃO  CONCEDENTE,  a  fim  de:  (i)  possibilitar  ao  estudante  o  contato  com  a
realidade  profissional,  permitindo-lhe  a  associação  entre  teorias  estudadas  e  as  práticas
existentes;  (ii)  dar  a  oportunidade  ao  estudante  de  execução  de  tarefas  relacionadas  à  sua
área de interesse; e (iii) complementar a formação dos estudantes regularmente matriculados
nos cursos oferecidos pela IES, por meio do desenvolvimento de habilidades relacionadas a sua
atuação profissional, para a realização de estágio, independentemente da série, nos termos da
Lei do Estágio.
 
1.2. As Partes declaram que o presente Convênio será aplicável para a realização do estágio
curricular não obrigatório aos alunos da IES, indicados pela esta e aceitos pela INSTITUIÇÃO
CONCEDENTE nos termos abaixo acordados.
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA CONTRAPARTIDA
 
2.1  A  INSTITUIÇÃO  CONCEDENTE  declara  que  os  estágios  objeto  deste  CONVÊNIO  serão
ofertados  de  maneira  gratuita,  não  havendo  a  necessidade  de  qualquer  contrapartida,  por
parte da IES, para a INSTITUIÇÃO CONCEDENTE.
 
2.2. O presente Convênio não será oneroso para a INSTITUIÇÃO CONCEDENTE, nada devendo
esta à IES pela realização dos estágios na forma ora acordada.
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO ESTÁGIO
 

3.1.  Para  garantir  o  fiel  cumprimento  deste  Convênio,  a  INSTITUIÇÃO
CONCEDENTE, em observância a processo seletivo vigente e à ordem de
classificação de candidatos/as aprovados/as e classificados/as, se obriga a
conceder  vagas  de  estágios  destinadas  para  os  alunos  do(s)  curso(s)
listados:
 

Curso Turno

Administração Manhã e Noite

Arquitetura e Urbanismo Noite

Ciência da Computação Noite

Ciências Contábeis Noite

CST em Logística Noite

Direito Manhã e Noite

Educação Física - Bacharelado Manhã e Noite

Enfermagem Manhã e Noite

Engenharia Ambiental e Sanitária Noite

Engenharia Civil Noite

Engenharia de Controle e Automação Noite

Engenharia de Produção Noite

Engenharia Elétrica Noite

Engenharia Mecânica Noite

Engenharia Química Noite

Farmácia Manhã e Noite

Fisioterapia Manhã e Noite
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Nutrição Noite

Odontologia Manhã e Noite

Psicologia Manhã e Noite
 
 
 
3.2.  As  vagas  citadas  no  item  anterior  serão  disponibilizadas  de  acordo  com  o  número
previamente acordado entre as Partes, gradativamente dentro do semestre.
 
3.3.  A  IES  será  a  responsável  pela  elaboração  e  disponibilização  do  “Plano  de  Atividades  de
Estágio”, de acordo com o Projeto Pedagógico do Curso em que o estagiário estiver
regularmente matriculado.
 
3.3.1.  O  Plano  de  Atividades  de  Estágio  será  incorporado  ao  “Termo  de  Compromisso  de
Estágio”, por meio de aditamentos, à medida que for avaliado, progressivamente, o
desempenho do estagiário.
 

3.4. A jornada de estágio deverá ser cumprida em horário estabelecido de
comum acordo entre a instituição de ensino, a parte concedente e o aluno
estagiário  ou  seu  representante  legal,  devendo  constar  do  termo  de
compromisso ser compatível com as atividades escolares, respeitando-se
os  limites  de  até  6  (seis)  horas  diárias  e  30  (trinta)  horas  semanais,
conforme determina a Lei do Estágio. 
 
3.5.  A  realização  do  estágio  pelo  estudante  não  acarreta  qualquer  vínculo  empregatício  de
qualquer natureza, nada devendo a INSTITUIÇÃO CONCEDENTE, a qualquer título, aos
estagiários,  exceto  quando  por  mera  liberalidade  disposta  em  termo  de  compromisso,  nem
estes tendo quaisquer direitos trabalhistas contra a INSTITUIÇÃO CONCEDENTE.
 
3.6. A INSTITUIÇÃO CONCEDENTE e a IES deverão celebrar com os estagiários um “Termo de
Compromisso de Estágio”.
 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
 
4.1.  Sem  prejuízo  das  demais  obrigações  estabelecidas  neste  Convênio,  a  IES  se  obriga
perante a INSTITUIÇÃO CONCEDENTE a:
 
(a) celebrar Termo de Compromisso de Estágio com o estagiário, ou com seu representante
legal, quando este for absoluta ou relativamente incapaz, e com a INSTITUIÇÃO CONCEDENTE,
indicando  as  condições  de  adequação  do  estágio  à  Proposta  Pedagógica  do  Curso,  etapa  e
modalidade da formação acadêmica do estudante e ao horário e calendário acadêmico;
 
(b) avaliar as instalações da INSTITUIÇÃO CONCEDENTE e sua adequação à formação cultural e
profissional do estagiário;
 
(c) indicar Professor Orientador da área a ser desenvolvida no estágio, como responsável pelo
acompanhamento e avaliação das atividades dos estagiários;
 
(d) exigir do estagiário a apresentação periódica, em prazo não superior a 6 (seis) meses, do
relatório das atividades do estágio;
 
(e)  comunicar  a  INSTITUIÇÃO  CONCEDENTE  sobre  as  datas  de  realização  das  avaliações
escolares ou acadêmicas;
 
(f) atualizar e validar, semestralmente, o Plano de Atividades de Estágio integrado à Proposta
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Pedagógica do Curso, compatibilizando as atividades com a etapa da formação acadêmica do
estagiário.
 
4.2. Sem prejuízo das demais obrigações estabelecidas neste Convênio, a INSTITUIÇÃO
CONCEDENTE se obriga perante a IES a:
 
(a) celebrar Termo de Compromisso com a IES e os estagiários, zelando por seu cumprimento;
 
(b)  ofertar  instalações  que  tenham  condições  de  proporcionar  ao  estagiário  a  realização  de
atividades práticas compatíveis com o Plano de Atividades de Estágio;
 
(c) indicar funcionário do seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na
área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar no
desenvolvimento  das  atividades  de  estágio,  sendo  permitido  a  este  profissional  acompanhar
até 10 estagiários simultaneamente; Parágrafo Primeiro. Em casos de cursos de Serviço Social,
indicar funcionário de seu quadro pessoal, com graduação em Serviço Social, para orientar e
supervisionar  1  (um)  aluno  a  cada  10  (dez)  horas  de  trabalho  semanais,  de  acordo  com  a
Resolução do Curso de Serviço Social CFESS nº 533/2008.
 
(d) contratar o seguro contra acidentes pessoais dos estagiários, o qual constará
expressamente nos “Termos de Compromisso de Estágio” celebrados com os alunos.
 
(e)  entregar  o  “Termo  de  Realização  do  Estágio”  com  indicação  resumida  das  atividades
desenvolvidas,  dos  períodos  e  da  avaliação  de  desempenho,  caso  haja  o  desligamento  do
estagiário antes do término do período de vigência de seu estágio;
 
(f)  enviar  à  IES  o  relatório  individual  de  atividades  desenvolvidas  no  estágio,  assinado  pelo
Supervisor  de  Estágio  e  com  vista  obrigatória  ao  estagiário,  na  periodicidade  mínima  de  6
(seis) meses e sempre que solicitado;
 
(g)  reduzir  a  jornada  de  estágio  nos  períodos  de  avaliação  do  estagiário,  os  quais  serão
previamente informados pela IES;
 
(h) manter à disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estágio;
 
(i) comunicar à IES, através dos supervisores de campo, qualquer irregularidade no
desenvolvimento do estágio; e
 
(j) no caso de desligamento do profissional supervisor de campo da INSTITUIÇÃO
CONCEDENTE, deverá comunicar à IES imediatamente, a data de desligamento do profissional
e a previsão de reposição do quadro.
 
 
CLÁUSULA QUINTA - VIGÊNCIA E RESCISÃO
 
5.1.  O  presente  Convênio  terá  início  na  data  de  sua  assinatura  pelas  Partes,  e  vigorará  por
60(SESSENTA) meses.
 
5.2. Este Convênio poderá ser denunciado e rescindido nas seguintes hipóteses:
 
(a)  a  qualquer  tempo,  por  iniciativa  de  quaisquer  Partes,  mediante  notificação  prévia,  por
escrito, de 180 (cento e oitenta) dias, sem ônus para as partes envolvidas;
 
(b) caso quaisquer das Partes descumpra quaisquer das obrigações por ela assumidas neste
Convênio, independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial;
e
 
(c) nos casos de falência ou recuperação judicial e qualquer das Partes, caso a INSTITUIÇÃO
CONCEDENTE seja pessoa jurídica de direito privado.
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CLÁUSULA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
6.1.  As  Partes  serão  responsáveis  pela  veracidade  e  exatidão  das  informações,  perante  a
legislação vigente.
 
6.2. As estipulações contidas neste Convênio não poderão ser interpretadas como constituintes
de relações ou obrigações trabalhistas, previdenciárias, sociais e outras, entre os empregados,
prepostos e contratados das Partes.
 
6.3.  Este  Convênio  contém  o  acordo  integral  estabelecido  entre  as  Partes  com  relação  à
matéria  aqui  tratada.  Quaisquer  documentos,  compromissos  e  avenças  anteriores,  orais,
escritos  ou  de  outra  forma  estabelecidos  entre  as  partes  e  referentes  ao  objeto  deste
Convênio,  serão  considerados  cancelados  e  não  afetarão  ou  modificarão  quaisquer  dos  seus
termos ou obrigações estabelecidas neste instrumento.
 
6.4.  Quaisquer  alterações  ou  aditamentos  a  este  Convênio  serão  efetuados  por  escrito  e
assinados por ambas as partes.
 
6.5.  Se  qualquer  disposição  deste  Convênio  for  declarada  inválida,  ilegal  ou  inexequível,  a
validade e a exequibilidade das disposições remanescentes não serão afetadas por tal
declaração.
 
6.6.  É  vedada  à  INSTITUIÇÃO  CONCEDENTE  a  subcontratação,  cessão,  total  ou  parcial  ou
transferência a terceiros dos direitos e obrigações oriundos e/ou decorrentes deste Contrato,
inclusive seus créditos, sem a prévia e expressa anuência da IES.
 
6.7. A IES poderá, a seu exclusivo critério e sem necessidade de prévia anuência da
INSTITUIÇÃO CONCEDENTE, transferir ou ceder, de forma parcial ou total, o presente Contrato,
seus direitos e obrigações, desde que a cessionária seja controladora, controlada ou coligada
da IES ou esteja sob controle comum com a IES.
 
6.8.  Em  hipótese  alguma,  a  subcontratação  ou  cessão  autorizada  pela  IES  desobriga  a
INSTITUIÇÃO CONCEDENTE de suas responsabilidades e obrigações assumidas neste,
mantendo o Instituto a total responsabilidade perante a IES pelos atos ou omissões realizados
por terceiros e oriundos da subcontratação
 
6.9.  Quaisquer  litígios  ou  controvérsias  oriundas  deste  instrumento,  inclusive  relacionadas  a
sua validade, interpretação e cumprimento, deverão ser dirimidas no foro da Cidade de BELO
HORIZONTE, Estado de MINAS GERAIS, com exclusão de quaisquer outros, por mais
privilegiados que sejam.
 
 
CLÁUSULA SETIMA - DA PROTEÇÃO DE DADOS
 
7.1 Na execução do objeto, devem ser observados os ditames da Lei 13.709/2018 (Lei Geral de
Proteção  de  Dados)  –  LGPD,  notadamente  os  relativos  às  medidas  de  segurança  e  controle
para proteção dos dados pessoais a que tiver acesso mercê da relação jurídica estabelecida,
mediante adoção de boas práticas e de mecanismos eficazes que evitem acessos não
autorizados,  situações  acidentais  ou  ilícitas  de  destruição,  perda,  alteração,  comunicação  ou
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito de dados.
 
7.2 A IES obriga-se a dar conhecimento formal a seus prepostos, empregados ou colaboradores
das disposições relacionadas à proteção de dados e a informações sigilosas, na forma da Lei
13.709/2018 (LGPD), da Resolução/ CNJ 363/2021 e da Lei 12.527/2011.
 
7.2.1  Obriga-se  também  a  comunicar  à  Administração,  em  até  24  (vinte  e  quatro)  horas,
contadas  do  instante  do  conhecimento,  a  ocorrência  de  acessos  não  autorizados  a  dados
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pessoais, de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou de
qualquer outra forma de tratamento inadequado, suspeito ou ilícito, sem prejuízo das medidas
previstas no art. 48 da Lei 13.709/2018 (LGPD).
 
7.3  O  tratamento  de  dados  pessoais  dar-se-á  de  acordo  com  os  princípios  e  as  hipóteses
previstas nos arts. 6º, 7º e 11 da Lei 13.709/2018 (LGPD), limitado ao estritamente necessário
à consecução do objeto, na forma deste instrumento e seus anexos.
 
7.3.1  Para  os  fins  de  publicidade  e  transparência  ativa  sobre  as  contratações  da  Seccional,
adota-se o entendimento do Parecer n. 00295/2020/CONJUR- CGU/CGU/AGU
(Parecer_295_2020_CONJUR_CGU_CGU_AGU.pdf)  2,  segundo  o  qual  tratamento  de  dados  na
contratação  de  microempreendedor  individual  (MEI)  contempla  a  divulgação  de  nome  da
pessoa  física  e  do  CPF,  por  serem  dados  que  compõem,  obrigatoriamente,  a  identificação
empresarial.
 
7.4  É  vedado,  na  execução  do  ajuste,  revelar,  copiar,  transmitir,  reproduzir,  transportar  ou
utilizar dados pessoais ou informações sigilosas a que tiver acesso prepostos, empregados ou
colaboradores  direta  ou  indiretamente  envolvidos  na  realização  de  serviços,  produção  ou
fornecimento de bens. Para tanto, devem ser observados as medidas e os procedimentos de
segurança das informações resultantes da aplicação da Lei 13.709/2018 (LGPD) e do parágrafo
único do art. 26 da Lei 12.527/2011.
 
7.5.  Em  razão  do  vínculo  mantido,  na  hipótese  de  dano  patrimonial,  moral,  individual  ou
coletivo  decorrente  de  violação  à  legislação  de  proteção  de  dados  pessoais  ou  de  indevido
acesso a informações sigilosas ou transmissão destas por qualquer meio, a responsabilização
dar-se-á na forma da Lei 13.709/2018 (LGPD) e da Lei 12.527/2011.
 
7.6  Extinto  o  ajuste  ou  alcançado  o  objeto  que  encerre  tratamento  de  dados,  estes  serão
eliminados, inclusive toda e qualquer cópia deles porventura existente, seja em formato físico
ou  digital,  autorizada  a  conservação  conforme  as  hipóteses  previstas  no  art.  16  da  Lei
13.709/2018 (LGPD).
 
7.7 A atuação da Seccional em relação aos dados pessoais dos contratados será regida pela
Política de Proteção de Dados Pessoais – PPDP da Justiça Federal da 1ª Região, nos termos da
Resolução  PRESI  49/2021  c.c.  art.  205  da  Resolução  Presi  n.  14,  de  6  de  outubro  de  2022
(RITRF6)  (TRF1  -  Resolução  institui  a  Política  de  Proteção  de  Dados  Pessoais  (PPDP)  a  ser
adotada pela Justiça Federal da 1ª Região), notadamente pelos Art. 3º, 10, 11, 13 e 17, sem
prejuízo da transparência ativa imposta pela legislação vigente:
 
Art. 3º A PPDP se aplica a qualquer operação de tratamento de dados pessoais realizada pela
Justiça  Federal  da  1ª  Região,  por  meio  do  relacionamento  com  os  usuários  de  serviços
jurisdicionais e com os magistrados, servidores, colaboradores, fornecedores e terceiros, que
fazem referência aos dados pessoais custodiados dessas relações.
 
Art. 10. Em atendimento a suas competências legais, a Justiça Federal da 1ª Região poderá, no
estrito limite das atividades jurisdicionais, tratar dados pessoais com dispensa de obtenção de
consentimento pelos respectivos titulares.
Parágrafo  único.  Eventuais  atividades  que  transcendam  o  escopo  da  função  jurisdicional
estarão sujeitas à obtenção de consentimento dos interessados.
 
Art.  11.  A  Justiça  Federal  da  1ª  Região  deve  manter  contratações  com  terceiros  para  o
fornecimento  de  produtos  ou  a  prestação  de  serviços  necessários  a  suas  operações.  Esses
contratos poderão, conforme o caso, sem prejuízo da transparência ativa imposta pela
legislação  vigente,  importar  em  disciplina  própria  de  proteção  de  dados  pessoais,  a  qual
deverá estar disponível a ser consultada pelos interessados.
 
Art. 13. A responsabilidade da Justiça Federal da 1ª Região pelo tratamento de dados pessoais
se sujeita aos normativos de proteção de dados vigentes, além do  dever  de  empregar  boas
práticas de governança e segurança.
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Art.  17.  O  uso  compartilhado  de  dados  será  realizado  no  cumprimento  de  suas  obrigações
legais  ou  regulatórias,  com  organizações  públicas  ou  privadas,  de  acordo  com  a  finalidade
admitida na legislação pertinente, resguardados os princípios de proteção de dados pessoais.
 

CLÁUSULA OITAVA - Não haverá qualquer repasse de recursos financeiros ou
de outra espécie da INSTITUIÇÃO CEDENTE à IES.
 
 
 
 
E,  por  estarem  as  partes  de  pleno  acordo  com  o  inteiro  teor  desde  Convênio  de  Estágio,  o
assinam  na  presença  das  duas  testemunhas  abaixo,  em  03  (três)  vias  de  igual  conteúdo  e
forma.
 

 
 
 
 

Regiane Carla Barros
Diretor

Diretor(a)
 
 
 
 
 

Edmundo Veras dos Santos Filho
Diretor-Geral da Secretaria do TRF 6ª Região

 
 

TESTEMUNHAS
 
 
 
 

1________________________________ 
Nome: Tatiana Carvalho Lacerda

CPF: 000000000000
 
 
 
 

 2______________________________   
Nome: Renata Lucia Pimenta

CPF: 00000000000

Documento assinado eletronicamente por Tatiana Carvalho Lacerda,
Supervisor(a) de Seção, em 11/04/2023, às 11:26, conforme art. 1º, § 2º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Renata Lucia Pimenta, Diretor(a) de
Secretaria, em 13/04/2023, às 13:04, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por Edmundo Veras dos Santos Filho,
Diretor-Geral, em 18/04/2023, às 19:14, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Gustavo Alves Pires, Usuário
Externo, em 29/08/2023, às 08:39, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 0261817 e o código CRC 40732C2A.
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